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Resumo: O presente estudo tem como objetivo analisar as falas de professores de salas de recursos 
multifuncionais que atendem alunos autistas nos anos iniciais do ensino fundamental de escolas da 8ª 
CRE da rede pública municipal do Rio de Janeiro. Os dados foram coletados por meio de questionários 
e entrevistas semiestruturadas e analisados com base na metodologia de Bardin. A análise revelou os 
seguintes resultados: há um percentual elevado de autistas atendidos nas salas de recursos 
multifuncionais, a maioria dos professores dessas salas possui conhecimentos sobre Tecnologia 
Assistiva voltada para pessoas com autismo; a utilização dessa tecnologia é coerente e assertiva; faltam 
recursos e tempo para planejar sua implementação. Observou-se também resultados significativos na 
participação dos alunos autistas em atividades pedagógicas com o uso da Tecnologia Assistiva. 
 
Palavras-chave: Tecnologia Assistiva. Transtorno do Espectro Autista. Atendimento Educacional 
Especializado.  
 

ASSISTIVE TECHNOLOGY IN SPECIALIZED EDUCATIONAL ASSISTANCE: 
Serving Autistic Students in the Municipality of Rio de Janeiro 

 
Abstract: The present study aims to analyze the statements of teachers in multifunctional resource 
rooms that serve autistic students in the early years of elementary education in schools of the 8th 
Regional Education Coordination (CRE) of the municipal public network of Rio de Janeiro. Data were 
collected through questionnaires and semi-structured interviews and analyzed based on Bardin's 
methodology. The analysis revealed the following results: there is a high percentage of autistic students 
served in multifunctional resource rooms, the majority of teachers in these rooms have knowledge of 
Assistive Technology aimed at people with autism; the use of this technology is coherent and assertive; 
there is a lack of resources and time to plan its implementation. Significant results were also observed 
in the participation of autistic students in pedagogical activities using Assistive Technology. 
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TECNOLOGÍA DE APOYO EN LA ATENCIÓN EDUCATIVA ESPECIALIZADA: 
Atendiendo a Alumnos Autistas en el Municipio de Río de Janeiro 

 
Resumen El presente estudio tiene como objetivo analizar las declaraciones de los profesores de las 
aulas de recursos multifuncionales que atienden a alumnos autistas en los primeros años de la educación 
primaria de las escuelas de la 8ª CRE de la red pública municipal de Río de Janeiro. Los datos se 
recopilaron mediante cuestionarios y entrevistas semiestructuradas y se analizaron según la metodología 
de Bardin. El análisis reveló los siguientes resultados: hay un alto porcentaje de alumnos autistas 
atendidos en las aulas de recursos multifuncionales, la mayoría de los profesores de estas aulas tienen 
conocimientos sobre Tecnología Asistiva dirigida a personas con autismo; la utilización de esta 
tecnología es coherente y acertada; faltan recursos y tiempo para planificar su implementación. También 
se observaron resultados significativos en la participación de los alumnos autistas en actividades 
pedagógicas con el uso de la Tecnología Asistiva.  
 
Palabras clave: Tecnología Asistiva. Trastorno del Espectro Autista. Atención Educativa 
Especializada.   
 
 
Introdução 

 O ensino de pessoas com deficiência ou algum tipo de transtorno passou por 

significativas mudanças ao longo dos séculos. Até o século XVI, não havia intenção de educar 

pessoas que apresentassem algum tipo de deficiência ou transtorno (Tannús-Valadão; Mendes, 

2018). Barbosa, Fialho e Machado (2018) afirmam que a ideia de educar pessoas com 

necessidades educacionais especiais começou a ser difundida nos séculos XVIII e XIX, no 

entanto, a escolarização dessas pessoas ocorria em instituições próprias ou classes especiais, 

separadas dos demais alunos. Segundo Barbosa, Fialho e Machado (2018), somente no século 

XX se pensou em estratégias para incluir pessoas com deficiências ou transtornos nas mesmas 

instituições de ensino frequentadas por alunos sem essas necessidades educacionais especiais, 

e com igualdade de condições de acesso e permanência para todos os alunos. Essa mudança na 

educação ocorrida no século XX é, na verdade, parte de mudanças ocorridas na sociedade com 

relação às pessoas com deficiência o que se convencionou chamar de paradigma da inclusão, 

originado da necessidade de readaptação de indivíduos vitimados pela Segunda Guerra Mundial 

(Tannús-Valadão; Mendes, 2018).  

No Brasil, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988), 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 (BRASIL, 1996), a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) e a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) 
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(BRASIL, 2015) garantem e orientam o acesso e a permanência de pessoas com deficiência, 

Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD), entre os quais o Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), e altas habilidades e superdotação, preferencialmente, nas classes regulares de 

ensino. A LDB de 1996 (BRASIL, 1996) instituiu ainda o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), um “conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 

organizados institucional e continuamente” (BRASIL, 2011) direcionado aos alunos com 

deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação no contraturno, ou seja, no turno oposto 

ao que eles frequentam a turma regular (BRASIL, 2011). 

É nesse contexto que a Tecnologia Assistiva (TA) surge como um recurso 

interdisciplinar previsto no atendimento dos alunos público-alvo da educação especial 

(BRASIL, 2015) que pode contribuir para a aprendizagem e inclusão escolar desses sujeitos 

(Fachinetti; Gonçalves; Lourenço, 2017; Borges; Tartuci, 2017). Com relação aos alunos  

com TEA: 

 

O uso da Tecnologia Assistiva, vem sendo muito importante no processo de 
ensino e aprendizagem de pessoas com autismo, pois alguns autistas não 
possuem a linguagem oral e nem a escrita desenvolvida, e por conta disso a 
tecnologia pode ser um recurso a ser utilizado para auxiliar a comunicação 
desses indivíduos (Ferreira; Pinheiro; Sobrinho, 2022, p.10). 

 
O TEA é um transtorno global do desenvolvimento que acarreta prejuízos persistentes 

na comunicação social recíproca e na interação social e em padrões, interesses ou atividades 

restritas e repetitivas (APA, 2014). 

O objetivo dessa pesquisa foi analisar as falas de 17 professores de Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM) de alunos autistas dos anos iniciais do ensino fundamental de escolas 

da 8ª Coordenadoria Regional de Educação (CRE) da rede pública municipal do Rio de Janeiro, 

com relação ao contexto e ao uso de TA por seus alunos autistas. 

A Lei Municipal nº 6.432 de 2018, que dispõe sobre a Política de Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva para alunos com deficiência e altas habilidades/superdotação 

da Rede Pública Municipal de Ensino do Rio de Janeiro (Rio de Janeiro, 2018), estabelece o 

Atendimento Educacional Especializado em sua rede de ensino preferencialmente nessa rede 

pública municipal e a oferta desse atendimento em salas de recursos multifuncionais, classes e 

escolas especiais, classes pedagógicas hospitalares ou atendimento educacional especializado 
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domiciliar. No entanto, nas escolas da Secretaria Municipal de Educação (SME), o número de 

SRM é muito superior ao de classes hospitalares e ao de atendimento domiciliar. Essa lei 

também estabelece que a jornada de trabalho do professor do AEE deve ser preferencialmente 

de 40 horas semanais e que professores com essa jornada de trabalho devem atender 20 alunos. 

Para professores de salas de recursos multifuncionais com jornada de trabalho de 22 horas e 

meia, o total de alunos atendidos deve ser 10, segundo a mesma lei municipal. 

 

Percurso metodológico 

Compreendendo que há muitos caminhos possíveis na pesquisa científica em educação, 

classificamos a presente pesquisa como qualitativa e exploratória. Em seu viés qualitativo, ela 

apresenta:  

 
[...] enfoque nas interpretações das realidades sociais (BAUER; GASKELL; 
ALLUM, 2008) e, segundo Flick (2002), preocupa-se em analisar casos 
concretos em suas particularidades locais e temporais, embasando-se das 
expressões e atividades das pessoas em seus contextos de vida (Mussi et al., 
2019, p.417). 

 
A pesquisa exploratória é aquela que objetiva “proporcionar maior familiaridade com o 

problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses” (Gil, 2002, p.41). Esse 

percurso metodológico nos permitiu abordar questões explicitadas em nosso objetivo mantendo 

um olhar sensível a outros dados que possam emergir durante o processo de investigação.  

 Para a execução de nossa pesquisa, os procedimentos adotados foram: submissão ao 

Comitê de ética sob o CAAE 56897321.0.0000.5284 e, procedimentos para autorização de 

pesquisa junto a SME do Rio de Janeiro, contato com os participantes da pesquisa, 

esclarecimentos iniciais sobre a pesquisa junto aos participantes, assinatura dos termos de 

consentimento livre e esclarecido, coleta de dados por meio de questionário, entrevistas 

semiestruturadas com os participantes da pesquisa; categorização e análise dos dados dos 

questionários e das entrevistas, com base nos princípios de Bardin (2011). 

 Os critérios de inclusão dos participantes no presente estudo foram: ser professor de 

SRM da CRE na qual realizamos a pesquisa e estar atendendo pelo menos um aluno autista 

durante a coleta de dados da pesquisa. 

 Na Etapa 1 da coleta de dados, que correspondeu às respostas aos questionários, a 
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participação na pesquisa foi proposta aos professores de SRM da 8ª CRE por meio de um grupo 

de conversa em um aplicativo de mensagens. Desses professores, 17 responderam a um 

questionário constituído, majoritariamente, por questões abertas, possuindo também algumas 

questões fechadas. Esse questionário foi validado com o auxílio do grupo de pesquisa LEP-

TEC e respondido individualmente e de modo remoto por meio da plataforma Google Forms 

no período de 3 de outubro de 2022 a 16 de novembro de 2022.  

 Na etapa 2 da coleta de dados, foi proposta uma entrevista semiestruturada aos 17 

participantes da primeira etapa da coleta de dados. Dos 17 professores participantes da primeira 

etapa, 2 aceitaram ser entrevistados. Um dos professores manifestou interesse em participar da 

pesquisa tardiamente, não tendo, portanto, respondido ao questionário. Nessas entrevistas foi 

utilizado um roteiro para entrevista semiestruturada. Ao todo, 3 professores de SRM da 8ª CRE 

participaram das entrevistas. As entrevistas da segunda etapa ocorreram individualmente e 

foram realizadas de modo remoto por meio de chamada telefônica ao número particular de cada 

participante, gravadas e posteriormente transcritas. 

 Os dados dos questionários e das entrevistas foram categorizados e analisados 

considerando o referencial teórico da análise de conteúdo proposta por Bardin (2011). As 

categorias utilizadas em nossa análise foram: Formação e a atuação do docente, particularmente 

na educação especial; a aplicação da Tecnologia Assistiva à educação de alunos autistas; o 

perfil dos alunos autistas atendidos nas Salas de Recursos Multifuncionais; contexto de 

aplicação da TA junto a alunos autistas e metodologias utilizadas. 

 

Resultados e discussão dos resultados 

 Para a discussão e análise dos dados consideramos confrontar e complementar os 

resultados levantados com colocações apresentadas por diferentes autores. 

 Os professores que responderam ao questionário foram identificados por letras do 

alfabeto sem relação com seus nomes a fim de manter o sigilo ético próprio da pesquisa. Os 

respondentes das entrevistas semiestruturadas foram identificados como professor seguido de 

um número de 1 a 3. O nome professor foi utilizado sem relação com o gênero dos participantes. 

 O gráfico 1 traz o resultado da análise dos questionários sobre o perfil da formação 

inicial para o magistério dos 17 professores que atuam nas SRM da 8ª CRE. 
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Gráfico 1: Formação docente (Etapa 1) 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 
 O Quadro 1 traz o resultado sobre o perfil da formação inicial para o magistério dos 

professores que atuam nas SRM da 8ª CRE e que responderam as entrevistas. 

 
Quadro 1: Formação inicial para o magistério dos participantes das entrevistas (Etapa 2) 

 Formação inicial para o magistério 
Professor 1 Licenciatura em Letras 
Professor 2 Curso Normal e licenciatura em pedagogia 
Professor 3 Curso Normal superior 

Fonte: dados da pesquisa 
 

Sobre o perfil dos professores de SRM, os dados coletados pelos questionários e pelas 

entrevistas mostraram que a maioria dos professores possui formação inicial para o magistério 

na graduação em pedagogia e em curso Normal. No estudo de Galvão Filho e Miranda (2012) 

cujos participantes também eram professores de SRM os resultados apontaram que esses 

professores tinham formação inicial em graduação em pedagogia e em curso Normal. Caramori, 

Mendes e Picharillo (2018) também assinalam essa prevalência de atuação do professor 

generalista, licenciado em pedagogia, na educação especial incluindo a atuação em SRM: 

 
 

0

2

4

6

N
úm

er
o 

de
pr

of
es

so
re

s

Número de professores
Graduação em pedagogia 6
Normal e licenciatura 5

Licenciatura em Letras 2

Licenciatura em
matemática

1

Licenciatura em História 1
Curso Normal Superior 1

Curso Normal 1



403 Revista Momento – diálogos em educação, E-ISSN 2316-3100, v. 34, n. 3, p. 397-423, set./dez., 2025. 
DOI: 

 

Assim, o professor de Educação Especial recomendado passou a ser um 
licenciado especialista, na maioria dos casos um pedagogo com especialização 
em Educação Especial, sendo esse o perfil de uma grande parcela dos 
professores em atuação. Entretanto, é possível encontrar alguns professores 
formados em Pedagogia com habilitação e, em menor escala, professores com 
Licenciatura em Educação Especial. 
Essa configuração, como aponta Garcia (2011), indica a formação de um 
professor generalista, mais pedagógico que especializado, visto que a base 
desse profissional da educação especial e do ensino comum é a mesma. Na 
visão da autora, isso leva a crer em um professor mais aberto e disposto ao 
debate pedagógico e com atuação menos clínica, sendo mais próximo da 
escola comum (Caramori; Mendes; Picharillo, 2018). 

 
O gráfico 2 sintetiza o tempo de atuação na docência dos professores que responderam 

aos questionários. 

 
Gráfico 2: Tempo de atuação na docência (Etapa 1) 

 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 
 O tempo de docência em sua maioria extenso dos participantes da pesquisa mostra que 

sua formação inicial não é recente e nos leva a questionar a presença de temas sobre educação 

especial nos currículos dessa formação. Como em Garcia (2017), dos 17 professores 

participantes de nossa pesquisa, nenhum possui menos de 4 anos de atuação na docência.  
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 Conforme o Gráfico 3 e o Quadro 2, entre os respondentes dos questionários e das 

entrevistas há prevalência de professores com atuação recente em SRM.  

 
Gráfico 3: Tempo de atuação na SRM (Etapa 1) 

 
Fonte: dados da pesquisa 

 
Quadro 2: Perfil dos professores entrevistados 

 Tempo de atuação na 
docência 

Tempo de atuação 
em SRM 

Professor 1 4 anos ou mais Menos de 1 ano 
Professor 2 De 20 a 25 anos De 4 a 8 anos 
Professor 3 De 30 a 35 anos De 4 a 8 anos 

Fonte: dados da pesquisa 
 

As possíveis causas podem estar relacionadas a essa longa experiência na docência e 

atuação recente em SRM. Primeiro, na Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro não 

há o cargo de professor de AEE ou de SRM. A docência nas SRM é tratada como função nessa 

secretaria e, como há um período probatório de 3 anos para esses professores e suas admissões 

se dão exclusivamente por concurso público, é pouco provável que sejam remanejados para a 

docência em SRM antes do término desse período probatório. Outras possíveis explicações 

podem ser uma identificação com a educação especial fruto de anos de experiência na docência 

ou situações circunstanciais como indicação da gestão escolar ou falta de turma regular para o 
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docente na escola que ele atua. Podemos analisar essa identificação com a educação especial à 

luz de Huberman (2013), segundo o qual, no ciclo de vida profissional dos professores, os 

primeiros anos de docência correspondem a uma fase de descobertas e incertezas e a fase de 

estabilização na carreira corresponde a um período no qual o docente se identifica com alguns 

aspectos da carreira e opta por especializar-se na área da docência com a qual mais se identifica. 

 Dos 17 professores que responderam ao questionário, 10 afirmaram já ter 

desempenhado outra função na educação especial, tais como agente do IHA, mediador, 

neuropsicopedagogo, docente de reforço escolar e, majoritariamente, docente de classe 

especial. O neuropsicopedagogo e o docente de reforço escolar não são cargos ou funções da 

SME do Rio de Janeiro. O agente do IHA é uma função exercida por professores da SME que 

se destina ao acompanhamento da educação especial, incluindo as SRM. O Instituto Helena 

Antipoff (IHA) é o órgão da SME do Rio de Janeiro responsável pela coordenação e supervisão 

das ações da SME relacionadas à educação especial como o AEE incluindo as SRM, as classes 

e escolas especiais. O mediador é o profissional que atua junto aos alunos público-alvo da 

educação especial “mediando situações e relações, detectando e pensando maneiras de sanar as 

dificuldades” (Vargas; Rodrigues, 2018, p. 7). 

 Segundo Barbosa, Fialho e Machado (2018), apesar das classes especiais representarem 

um avanço na época de sua criação garantindo aos alunos com deficiência o direito à educação, 

elas não garantiram a inclusão. O fato de ainda termos professores que atuam em classes 

especiais justifica-se pela legislação brasileira. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 

1996 (BRASIL, 1996), por exemplo, determina a inclusão dos alunos com deficiência, TGD e 

Altas Habilidades ou Superdotação sem extinguir as classes especiais. 

 Dezesseis desses professores de SRM sinalizaram possuir alguma relação social com 

pessoas autistas excetuando-se a relação professor-aluno nas SRM. Podemos questionar se há 

relação desse resultado com o aumento da população mundial com TEA. Schmidt (2017) relata 

que o aumento do número de pessoas com autismo está presente na literatura sobre o tema nos 

últimos anos.  

 Outro aspecto a considerar é a possibilidade de que o contato com pessoas com TEA no 

ambiente externo à SRM influencie na prática docente desses professores, representando o que 

a literatura denomina educação informal. Gohn (2011) conceitua a educação informal como 
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práticas que ocorrem no processo de socialização em ambientes como o familiar, por exemplo. 

 Os resultados da Etapa 1 de nosso estudo apontam para um expressivo número de alunos 

autistas atendidos nas salas de recursos multifuncionais: apenas 5 professores informaram 

atender até 5 alunos com TEA; 2 professores atendem 6 alunos autistas; 2 docentes atendem 9 

alunos autistas; 4 professores atendem de 10 a 12 alunos com TEA; 4 docentes atendem 14, 15, 

16 e 18 alunos autistas. Esse resultado corrobora com a afirmação de Guthierrez e Walter (2021, 

p.241): “uma outra questão apresentada é a respeito do número de estudantes com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA), que vem sendo consideravelmente crescente no cotidiano escolar”.  

 Os resultados das entrevistas semiestruturadas (Etapa 2) corroboram com os resultados 

dos questionários:  

 
Pesquisadora: O número máximo de alunos que você tem contando as 2 salas 
manhã e tarde? Todos os alunos. 
Professor 1: O número de alunos no total né? 
Pesquisadora: No total. 
Professor 1: 16. 
Pesquisadora: Sim. Desses 16 quantos são autistas? 
Professor 1: 11. 
 
Pesquisadora: Você sabe quantos alunos tem no total? Nos 2 turnos. No total. 
Quantos alunos você tem? 
Professor 2: 20. 
Pesquisadora: 20? Desses 20 você sabe me dizer quantos são autistas? 
Professor 2: 13. 
 
Pesquisadora: Você sabe quantos alunos tem no total? 
Professor 3: 22. 
Pesquisadora: Nos dois turnos.  
Professor 3: Isso, 11 e 11. 
Pesquisadora: Você sabe quantos são autistas? 
Professor 3: Eu tenho 10 autistas. 

 
 É preciso lembrar que, segundo a Política de Educação Especial na perspectiva da 

Educação Inclusiva do município do Rio de Janeiro (Rio de Janeiro, 2018), o número máximo 

de alunos matriculados em SRM é de 10 alunos por turno, o que nos mostra a dimensão dos 

números de autistas atendidos. O grande número de alunos com TEA atendidos nessas SRM 

enfatiza a necessidade de refletir sobre o processo ensino-aprendizagem desses alunos. 

 Os dados das entrevistas (Etapa 2) mostraram a predominância de alunos autistas do 

sexo masculino nas SRM, assim como em Santos et al. (2021). Os dois primeiros professores 
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entrevistados tinham um percentual de uma aluna para 10 e para 12 alunos, respectivamente. O 

professor 3 relatou ter 3 alunas e 7 alunos com TEA. Houve também uma predominância de 

alunos na faixa etária entre 3 e 10 anos que correspondem a alunos da educação infantil e dos 

primeiros 5 anos do ensino fundamental. 

  Costuma-se utilizar os termos oralizado e não oralizado para se referir, respectivamente, 

ao individuo com fala articulada desenvolvida ou pouco comprometida e ao indivíduo que não 

apresenta fala articulada (Bez, 2010). Os resultados da Etapa 2 de nossa pesquisa evidenciaram 

uma maioria de alunos autistas oralizados: 

 
Pesquisadora: Você sabe me dizer desses 11 alunos autistas quantos são 
oralizados e quantos não oralizam?  
Professor 1: Eu tenho 2 que não oralizam. 
Pesquisadora: Nada, nada? 
Professor 1: Sim. 
Pesquisadora: Nenhuma palavra solta? 
Professor 1: Não nenhuma palavra solta. 
 
Professor 2: Excetuando-se um ou dois alunos, agora não estou me 
lembrando, mas um com certeza, os outros são orais. 

 
 O Quadro 3 apresenta os resultados dos questionários sobre o que os professores de 

SRM entendem como sendo Tecnologia Assistiva e exemplos de recursos de TA que eles 

utilizam com seus alunos autistas. 

 
Quadro 3: Conhecimento docente sobre TA aplicada à educação de autistas. 

 CONCEPÇÃO DE TA RECURSOS DE TA 
UTILIZADOS 

Professor A Recursos que multiplicam a possibilidade de 
aprendizagem. 

Materiais produzidos na SRM. 

Professor B Não sei. Nenhum. 
Professor C Ausência de resposta. Nenhum. 
Professor D Não sei. Nenhum. 
Professor E São materiais, que na nossa vida pratica, 

venham auxiliar pessoas com qualquer tipo 
de deficiência. No caso do autista, o material 
é mais específico pra ajudar nas tarefas 
escolares e também na socialização. 

Placas plastificadas com figuras e 
palavras, ações do dia-a-dia, 
roteiro da aula. 

Professor F É um tipo de ajuda técnica, como 
equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e 
serviços que ajudam a promover 
funcionalidade, à participação da pessoa 

Computador, tablet, jogos. 



 

408 Revista Momento – diálogos em educação, E-ISSN 2316-3100, v. 34, n. 3, p. 397-423, set./dez., 2025. 
DOI: 

 

com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade. 

Professor G Todos os recursos que favoreçam o processo 
de desenvolvimento do indivíduo, assim 
como a sua qualidade de vida. Aplicativos, 
dispositivos, materiais, entre outros 
recursos. 

Tablet, cartazes, quadro. 

Professor H Não sei. Nenhum. 
Professor K É uma ajuda "técnico" para dar autonomia a 

pessoas com pouca mobilidade. 
Fones, mouse adaptado, lupa, etc. 

Professor L Equipamentos, métodos... que auxiliam os 
alunos com necessidades especiais, 
facilitando sua aprendizagem, 
desenvolvimento... buscando a sua maior 
autonomia. 

Métodos através de jogos lúdicos, 
construção. 

Professor M São facilitadores para pessoas com 
deficiência. 

Rampa de acesso. 

Professor N Fichas de palavras com pictogramas que 
representam palavras e outras expressões, 
objetos e ações, podendo ser digital e 
impressa. 

Alguns símbolos que indicam 
ações e emoções do dia-a-dia 
para que entendam o que há e 
acontece em algum momento. 

Professor O Tudo o que for recurso que contribui para o 
aprendizado do aluno. 

Materiais adaptados, sensoriais, 
jogos adaptados, computador. 

Professor P Tecnologia habilitada aos portadores de 
necessidade. 

Vídeos, jogos, exercícios 
diversificados. 

Professor Q O que dar acessibilidade aos alunos. Vídeos no computador, jogos dos 
seus interesses, alfabetização 
lúdica através de personagens que 
gostam. 

Professor R É toda estratégia utilizada para auxiliar a 
comunicação e o dia a dia da pessoa com 
deficiência. 

Nenhum. 

Professor S São meios que facilitam a comunicação, 
socialização e adaptação do aluno 
principalmente o não verbal no ambiente 
escolar e social. 

Pranchas, cartões. 

Fonte: dados da pesquisa 
 

 De acordo com o Quadro 3, o número de professores que afirmam não possuir 

conhecimento sobre TA é mínimo, ao contrário do que afirma Borges e Tartuci (2017). Três 

participantes da pesquisa citaram recursos de Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA), 

apesar de não os terem nomeado como CAA, como exemplos de TA utilizados com seus alunos 

autistas: símbolos que indicam ações e emoções do dia-a-dia para organizar a rotina em sala de 

aula, placas plastificadas com imagens e palavras que remetem a essa rotina e a ações do dia a 
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dia, cartões e pranchas. Bersch (2017, p. 6) cita esses recursos ao falar sobre CAA: “as pranchas 

de comunicação, construídas com simbologia gráfica (BLISS, PCS e outros), letras ou palavras 

escritas, são utilizados pelo usuário da CAA para expressar suas questões, desejos, sentimentos, 

entendimentos”. 

 A descrição do conceito de TA pelos 3 professores que participaram da Etapa 2 de nossa 

pesquisa muito se aproximou do conceito de TA e de CAA presente na legislação concernente 

e na literatura sobre esses temas: 

 
Pesquisadora: Você sabe o que é Tecnologia Assistiva? 
Professor 1: É toda estratégia utilizada para auxiliar a comunicação e o dia a 
dia da pessoa com deficiência. 
 
Pesquisadora: Você sabe o que é Tecnologia Assistiva? 
Professor 3: São meios que facilitam a comunicação, socialização e 
adaptação do aluno principalmente o não verbal no ambiente escolar e social. 
 

 Modesto (2018) e Guthierrez e Walter (2021) defendem a utilização da CAA para 

organizar a rotina escolar com o aluno autista. Ressaltamos que o estabelecimento da rotina 

escolar com o aluno autista envolve a comunicação e também a regulação de comportamento. 

Sobre essa regulação, Nunes, Barbosa e Nunes (2021, p.656) afirmam que 

 
[...] a CAA é uma prática interventiva recomendada para pessoas com TEA, 
por agências internacionais de pesquisa (National Research Council [NRC], 
2001; Steinbrenner et al., 2020). Grande parte dos estudos meta-analíticos e 
descritivos que alicerçam essa recomendação tem revelado a efetividade da 
CAA para fins de regulação de comportamento. 

 
 Nos exemplos de TA citados no Quadro 3 há uma presença significativa de recursos de 

tecnologia digital como o computador e o tablet e de recursos eletrônicos ou multimídia, como 

o mouse adaptado, o fone e o vídeo. Borges e Tartuci (2017) e Fachinetti, Gonçalves e Lourenço 

(2017) obtiveram resultados similares em seus estudos. 

 Nas conceituações de TA do Quadro 3, há 6 aspectos que nos chamaram a atenção. O 

primeiro diz respeito à simplificação do conceito de Tecnologia Assistiva por meio da restrição 

de seu objetivo ao apoio apenas a quem possui mobilidade reduzida. Esse objetivo é apenas 

parte do objetivo proposto no conceito de TA do CAT (2007). O segundo aspecto diz respeito 

ao uso de palavras e expressões como autonomia, qualidade de vida, funcionalidade, 
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participação, desenvolvimento e acessibilidade associadas ao objetivo da TA. Palavras e 

expressões também presentes no conceito elaborado pelo CAT (2007) e por teóricos da área: 

 
A TA deve ser entendida como o “recurso do usuário” e não como “recurso 
do profissional”. Isto se justifica pelo fato de que ela serve à pessoa com 
deficiência que necessita desempenhar funções do cotidiano de forma 
independente. [...] Por princípio, o recurso de TA acompanha naturalmente o 
usuário que o utilizará em diferentes espaços na sua vida cotidiana (Bersch, 
2017, p.11). 
 

 Os demais aspectos são o enfoque no desenvolvimento da comunicação, da socialização 

e de tarefas do dia a dia das pessoas para as quais a TA se destina; a utilização do termo 

facilitadores como sinônimo de recursos; a referência às pessoas com deficiência como 

“portadores de necessidade”; poucas citações ao aluno com autismo e associação da TA 

principalmente aos alunos não verbais. 

 A terminologia referente às pessoas com deficiência passou por um processo histórico 

de reelaboração e ressignificação evidenciado nos dispositivos legais sobre educação (Barbosa; 

Fialho; Machado, 2018). Nesse processo, o termo “portadores” em associação à deficiência ou 

a necessidades especiais caiu em desuso já que esse termo dimensionava a deficiência em 

detrimento da complexidade do ser humano. 

 A incipiência do conceito de TA no Brasil (Galvão Filho, 2009) não exclui a TA 

destinada ao TEA, contudo o conceito de TA do CAT (2007) não cita o TEA explicitamente, 

mas o inclui junto com outras necessidades especiais ao utilizar o termo “incapacidades”. De 

certo, a abrangência da TA dificulta o estabelecimento de um conceito que abarque sua 

amplitude. 

 Nos dados dos questionários, os jogos também são citados. Dimensão presente 

significativamente na literatura científica sobre educação, o jogo possibilita a manifestação da 

criatividade e das potencialidades da criança (Modesto; Rubio, 2014). Ainda que não haja 

especificação nos dados dos questionários de quais tipos de jogos seriam, eles são um recurso 

para a comunicação que permitem uma descarga de energias, a manutenção de equilíbrio e a 

reorganização social para pessoas com deficiência (Souza, 2016). Outro aspecto que pode ser 

explorado na utilização de jogos como recursos de TA é o codesing, ou seja, a participação do 

aluno na confecção do jogo ou na ressignificação do uso deste. De acordo com Araújo e Seabra 
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(2021, p. 131), “é necessário que padrões de colaboração e iniciativas de codesign sejam 

implementados no desenvolvimento desses jogos”. O professor 3 relatou um exemplo de 

codesign na entrevista (Etapa 2): 

 
Pesquisadora: E sobre esses jogos no computador e esse caderno que você 
mencionou, como foi o período de adaptação inicial dos alunos autistas a esses 
recursos? Eles aceitaram de boa ou teve alguma resistência? Eles ajudaram? 
Professor 3: Não. Eles aceitam muito de boa mesmo porque é uma coisa que 
é construída para eles, mas com eles. Eles me ajudam a fazer. 
 

 Nas entrevistas semiestruturadas, os professores exemplificaram a utilização de 

Tecnologia Assistiva com os alunos com TEA: 

 
Professor 1: Então o que eu fiz até o momento foi muito pouco. Mais 
relacionado à Comunicação Alternativa e Ampliada, né? Só mesmo um 
lembrete que eu coloquei no tapete lá da sala de recursos pra que eles se 
lembrem de tirar o sapato antes de subir no tapete. Então eu usei recursos de 
imagem da Mônica com sapato, da Mônica sem sapato pra eles entenderem 
que tem que tirar o sapato antes de subir. Também coloquei outro recurso 
assim na nossa caixa de brinquedos para que eles percebam que a primeira 
atividade da sala é estudar, é fazer a atividade, participar do que eu propor. E 
no segundo momento que eles vão poder brincar. Então são esses 2 recursos 
que eu utilizo mais na sala. Mas também provas na hora de adaptar, a gente 
usa muito recurso de imagem para tentar facilitar a compreensão do texto. 
Então até nas alternativas, às vezes as alternativas te dão a opção de colocar 
uma imagem pra facilitar ali a compreensão.  
Pesquisadora: E, no caso essas imagens que você coloca nas avaliações, 
quando são nas alternativas, elas ficam soltas para os alunos pegar qual é a 
resposta correta, qual é a resposta que ele quer dar ou não, ou já ficam na prova 
e ele aponta? 
Professor 1: Fica na prova. Daí ele aponta. 
Pesquisadora: Esses recursos que você diz, esses dois primeiros da 
sinalização né? Do tapete e dos brinquedos. Você construiu? Você adaptou, 
fez ou já tinha na sala? Foi comprado? 
Professor 1: Não. Eu construí mesmo com imagens da internet. Eu construí 
no computador.  
Pesquisadora: Tá. Além da imagem ele tem também algo escrito? 
Professor 1: Não me lembro. Mas eu acho que no dos brinquedos tem 
somente número 1 e 2, primeiro e segundo o que você faz primeiro e o que 
você faz depois. 
Pesquisadora: Tá. Então no número 1 você colocou uma imagem do estudar 
e no número 2 de brincar pra organizar a rotina, pra ele entender que primeiro 
estuda depois brinca? 
Professor 1: Isso. 
Pesquisadora: Quais que você começou a utilizar primeiro? Esses na sala ou 
primeiro nas avaliações? 
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Professor 1: Acredito que na sala. 
Pesquisadora: Tá. Como iniciou esse uso?  
Professor 1: Foi da necessidade mesmo. Foi do dia a dia. Eu percebi que 
precisava comunicar a essas crianças essas regras, a regra do horário da 
brincadeira, do horário do estudo e do tapete sem sapato porque eu vivia 
limpando. Então era algo que eu precisava comunicar pra eles de forma que 
eles entendessem. E ontem eu estava lá na sala com uma mãe, não no horário 
de atendimento, com um aluno meu e ele tirou o sapato e subiu no tapete. E a 
mãe: “Olha aqui ele lembra. E assim, eles lembram mesmo. É uma regra que 
fixou, que não era fácil porque em outros ambientes da escola eles podem 
subir no tapete com sapato, na aula de educação física, em outros momentos. 
Mas na sala de recursos não. E é o mesmo tipo de tatame né o tatame azul. 
Então eles conseguiram absorver a regrinha. 
Pesquisadora: Você teve ajuda de algum outro profissional, parceria, alguém 
te ajudou nessa seleção, na construção desses recursos? 
Professor 1: Não. 
 
Pesquisadora: Como foi essa adaptação deles? Teve algum aluno que 
rejeitou, apresentou rejeição? Ou eles aceitaram logo de início? 
Professor 2: Tem alguns alunos que algumas vezes não entendem de cara, 
então tendem a querer pegar o papel para tirar no lugar por que não aceita 
regra, né? Principalmente a do brinquedo. Mas no geral eu tive uma boa 
aceitação.  
Pesquisadora: Tá. Com esses alunos, os autistas, você utiliza algum recurso 
de Tecnologia Assistiva com eles? 
Professor 2: Sim. 
Pesquisadora: Sim? Você pode me citar alguns? 
Professor 2: De Tecnologia Assistiva? 
Pesquisadora: Isso. 
Professor 2: Computador. Utilizo com eles alguns engrossadores de lápis. 
Deixa-me pensar aqui. Você quer quantos? Por que a mente voa.  
Pesquisadora: O que você puder me dizer. 
Professor 2: Eu fiz aqui com eles também uma atividade que é pra eles... 
porque também recursos adaptados entraria na Tecnologias Assistiva, não é 
isso? Tecnologia assistir vai tudo aquilo que eu faço... 
Pesquisadora: Tudo aquilo que ajuda o aluno a desenvolver as atividades dele 
com independência. 
Professor 2: Então, eu fiz um encaixe de palitos, né, pra ele encaixar a letra, 
a figura. Tanto tem a figura pra encaixar na letra, quanto tem a letra pra 
encaixar na figura numa caixa.  
Pesquisadora: Sim. 
Professor 2: Velcro. Atividades com velcro, atividades com imã. Né? Porque 
é um aluno que tem hiperfoco em números e isso acalma ele. Então eu fiz imã 
de números e a gente trabalha sequência, sequências alternadas, né? 
 

Pesquisadora: Você utiliza algum recurso de Tecnologia Assistiva com esses 
alunos autistas? 
Professor 3: Uso. Uso. 
Pesquisadora: Pode me dar alguns exemplos rápidos? Não precisa descrever 
não. 
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Professor 3: Olha, utilizo tanto no computador com joguinhos interativos, 
principalmente com a M. (nome fictício) que tem indícios de SD. Tanto que 
ela mesma que comanda. Ela mesma liga. Ela mesmo orienta os jogos que ela 
quer ver. Ela oraliza muito pouco mas tem altas habilidades em questões 
tecnológicas, no uso, né, desses meios digitais, tecnológicos. E, além disso, 
ela já está alfabetizada aos 5 anos. Então assim com ela é que eu utilizo mais. 
E, além disso, eu tenho um caderno, construo um caderno com eles de 
Comunicação Alternativa e Ampliada com figuras para construção de acervo, 
para saber o que eles identificam em termos de palavras, o que eles 
desconhecem, o que eles reconhecem. Então na verdade assim, eu utilizo tanto 
o que eu pessoalmente preparo, material pedagógico que eu preparo 
individualmente para atender cada um com suas especificidades tanto questão 
digital. 

 
 Com relação à formação docente, o relato dos três professores entrevistados evidencia 

a defasagem ou ausência total da formação em educação especial e em TA na sua formação 

inicial: 

 
Pesquisadora: Como foi o primeiro contato com esses recursos de 
Tecnologia Assistiva? Como você ficou sabendo que eles existiam? 
Professor 3: Foi através da Educação Especial. Foi através do IHA. 
Pesquisadora: Foi formação continuada? 
Professor 3: Foi. 
Pesquisadora: Cursos de formação continuada? 
Professor 3: Isso. Isso mesmo. Me abriu o olhar, entendeu? Me abriu o olhar 
para essas possibilidades de fazer uso dessas tecnologias. Então, foi o IHA 
que me proporcionou essa visão específica mais voltada para esse recurso. 
Pesquisadora: Na sua formação inicial, a que a habilitou para o magistério, 
você não teve nenhuma disciplina falando sobre isso? 
Professor 3: Na época, não. Não tinha isso. 
Pesquisadora: Essa época mais ou menos quantos anos? 
Professor 3: Década de 80. 
 

 A literatura sobre a formação inicial de professores em educação especial e em TA 

evidencia essa defasagem na formação (Nunes; De Azevedo; Schmidt et al., 2016; Borges; 

Tartuci, 2017; Calheiros et al., 2019. Nunes e Schmidt (2019) afirmam que a defasagem na 

formação inicial dos professores sobre educação especial tem relação com a extinção da 

habilitação para atuação na educação especial em cursos de licenciatura em pedagogia.  

 Com relação ao contexto de aplicação da TA junto a alunos autistas e metodologias 

utilizadas, alguns pontos chamam atenção nas respostas às entrevistas como no trecho que se 

segue: 
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Professor 1: Então o que eu fiz até o momento foi muito pouco. Mais 
relacionado à Comunicação Alternativa e Ampliada, né? Só mesmo um 
lembrete que eu coloquei no tapete lá da sala de recursos pra que eles se 
lembrem de tirar o sapato antes de subir no tapete. Então eu usei recursos de 
imagem da Mônica com sapato, da Mônica sem sapato pra eles entenderem 
que tem que tirar o sapato antes de subir. Também coloquei outro recurso 
assim na nossa caixa de brinquedos para que eles percebam que a primeira 
atividade da sala é estudar, é fazer a atividade, participar do que eu propor. E 
no segundo momento que eles vão poder brincar. Então são esses 2 recursos 
que eu utilizo mais na sala. 

 
 Bez (2010) cita Verzoni (2007) para falar quais considerações devem ser feitas antes de 

iniciar o uso da CAA: desenvolvimento de habilidades anteriores ao uso da CAA, seleção de 

repertório, seleção do recurso mais apropriado, velocidade de introdução dos símbolos. Na fala 

do professor 1, algumas dessas considerações são seguidas, outras são ultrapassadas pela 

necessidade de introdução quase estanque de uma forma de comunicação com pouco tempo 

para planejamento e replanejamento de implementação do recurso. Não há, no exemplo citado 

pelo professor 1, uma equipe interdisciplinar trabalhando na implantação da CAA a despeito 

do que Bez (2010) pontua como necessário. 

Como é exemplificado na fala do professor 1, Bez (2010) afirma a importância da CAA 

no estabelecimento de regras com o aluno autista. Além do estabelecimento de regras, o uso da 

CAA para estabelecer uma rotina com os alunos autistas também foi citado por um dos 

professores que participaram das entrevistas. O estabelecimento de rotinas com alunos com 

TEA é importante porque o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM-

V (APA, 2014), cita a dificuldade em modificar ou administrar rotinas não conhecidas como 

uma característica do TEA. Utilizar a CAA no estabelecimento de rotinas com esses alunos 

minimiza o desconforto do aluno, principalmente quando há quebra dessa rotina. A mudança 

no horário de uma aula e um atraso na hora do almoço são exemplos de quebras de rotina que 

podem ser mais bem administradas com o apoio da CAA.  

 A utilização de TA abaixo das expectativas do próprio docente pode estar relacionada 

com a falta de recursos: 

 
Pesquisadora: Você utiliza algum recurso de Tecnologia Assistiva com esses 
alunos autistas? 
Professor 1: É... Principalmente com esses 2? 
Pesquisadora: Não. No geral, no geral. 
Professor 1: Não exatamente. Eu conheço um pouco do que é a Tecnologia 
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Assistiva. Eu estou começando a aprender mais. Mas me faltam recursos 
mesmo materiais pra produzir muita coisa. Eu não tive ainda a experiência de 
baixar o aplicativo gratuito. Não me lembro nem o nome dele., Mas, como eu 
também não tenho o equipamento, é algo que me prejudica. 
 
Professor 2: Então ainda não tive o tempo hábil pra poder botar em prática. 
O tempo e os recursos né? Porque eu ainda estou pensando como que eu vou 
fazer se eu não tenho computador. Tem que levar o meu? Vou ter que... É... 
Não sei. Eu fico sempre pensando assim no que fazer, como fazer. 
Pesquisadora: Esses recursos que você me citou, você fez? Tem algum que 
foi comprado pronto? Algum que já tinha na sala? Quando você foi para essa 
sala de recursos já havia lá alguma coisa pronta? 
Professor 2: Não. A maioria tudo eu produzo com meus recursos né? A 
maioria das coisas. Como irmã, na prefeitura não tem. Velcro, na prefeitura 
não tem. 
Pesquisadora: Tá. Só o computador que já tinha na sala? 
Professor 2: Só o computador. 
 
Professor 3: Você sabe que esse material a gente só recebe uma vez. 
Pesquisadora: Isso. 
Professor 3: Não é? No ano. A gente recebe uma vez no ano. Recebeu o 
material, perdeu, estragou, quebrou, etc. e tal, quem vai repor? Nós, com 
recursos próprios.  
Pesquisadora: Entendi. Além do computador tem algum outro material 
digital que você utilize? Tablet? 
Professor 3: O meu celular. 
Pesquisadora: Tá. Na sala de recursos multifuncionais não tem tablet? 
Professor 3: Não, não tenho. Eu tenho é um computador, o laptop da sala de 
recursos. É o que eu tenho. Um. E assim mesmo antiguinho. É o que nós temos 
e é o que a gente faz uso né? 
Pesquisadora: Tá.  Impressora e plastificadora você tem na sala? 
Professor 3: Ganhei uma impressora hoje nova, zero bala, colorida. Porque 
nós estávamos ainda com aquela antigona, com aquele material ainda antigo 
que nós recebemos do Governo Federal. É o que estava lá da professora 
anterior e foi o que eu recebi. A impressora estava muito ruim sem condições 
até de fazer um reparo porque o reparo ficaria muito caro. A maioria do 
material pedagógico que a gente usa é todo ele confeccionado assim dessa 
maneira. Com material de descarte e material de reciclagem. Uso muito isso 
com eles. Porque também é uma oportunidade que eu tenho de fazer junto com 
eles.  
Pesquisadora: Nesse exemplo do caderno, você conseguiu fazer usando a 
impressora da sala ou você teve que usar recursos seus? 
Professor 3: Recursos próprios meus. E no caso a impressora imprimia em 
preto e branco. Então eu imprimi em preto e branco. Eu tinha a minha ex aluna 
da minha ex sala de recursos. Ela não tem os bracinhos. E quem fez toda a 
pintura das figuras foi ela com perfeição e riqueza de detalhes. 
 

Inicialmente, coube analisar se a ausência de recursos de TA apontada pelos docentes 

devia-se à falta de conhecimentos para identificá-los ou à sua ausência de fato. Apesar de não 
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estarem presentes nas SRM dos professores que participaram das entrevistas de nossa pesquisa, 

não parece, ao analisar as falas desses professores sobre TA já citadas, que os conhecimentos 

dos mesmos sobre TA aplicada ao autismo não fossem suficientes para identificar tais recursos. 

Para esclarecer esse contexto, procuramos justamente incluir em nosso roteiro de entrevista 

perguntas sobre recursos de TA, tendo ciência de que aqui estaríamos realizando uma 

simplificação do conceito, e sobre formação específica na área. Buscamos, desse modo, conferir 

fidedignidade aos dados das entrevistas do presente estudo. Pudemos constatar então, assim 

como Machado e Martins (2019), o empenho dos professores de SRM em proporcionar um 

processo de inclusão eficaz a seus alunos autistas, inclusive por meio de recursos próprios para 

a aquisição e confecção de materiais. Apesar de garantida pela legislação, “sabemos que muitos 

são os enfrentamentos para que as condições se efetivem, devido a várias questões: o governo 

não garante todos os recursos necessários” (Braga; Prado; Cruz, 2018, p. 107). Como podemos 

constatar, alguns recursos que, de acordo com o Manual de Orientação do Programa de 

Implantação de Sala de Recursos Multifuncionais (BRASIL, 2010), devem compor as salas de 

recursos multifuncionais estão ausentes nas três SRM que pesquisamos na fase de entrevistas:  

 
Professor 1: Eu cheguei na sala, a sala estava desativada. Então tinha 
pouquíssimos recursos mesmo. Assim os recursos que tinham eram jogos 
velhos. Mas, recursos de Tecnologia Assistiva de Comunicação Alternativa e 
Ampliada não. 
Pesquisadora:  Computador não? 
Professor 1: Computador que eu tenho na minha sala, um dos 2 está estragado 
pra dar baixa e o outro funciona, mas não tá ligando. Funciona teoricamente, 
mas precisa de um reparo técnico que ainda não foi feito. Então, desde que eu 
entrei, eu não tenho computador na sala. 
Pesquisadora: Entendi. Impressora? Plastificadora? 
Professor 1: Não. Plastificadora tem na escola. Impressora tem na escola 
também. Mas a da minha sala não funciona.  
Pesquisadora: Tablet? 
Professor 1: Não. 
Pesquisadora: Na sala não? 
Professor 1: Não. 
Pesquisadora: Telefone, celular, smartphone que possa utilizar também não? 
Professor 1: Não. Só se eu usar o meu. 
 

 Assim como em Santos et al. (2021), os docentes entrevistados destacaram que, muitas 

vezes, o problema não reside na falta de recursos, mas na ausência de manutenção dos mesmos. 

Portanto, em linha com nossas descobertas, Santos et al. (2021) argumentam que "a utilização 
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de tecnologia assistiva de baixo custo é uma maneira de suprir essa carência de recursos" 

(p. 113) e que a criação de materiais é uma alternativa adotada por muitos professores para 

contornar a escassez de recursos. Os professores participantes da pesquisa de Santos et al. 

(2021) afirmaram que “desde a implementação das salas, não receberam novos materiais e 

nenhuma visita por técnico do MEC” (Santos et al., 2021, p. 109). 

 

Considerações finais 

 Ao revisar a literatura sobre o processo educacional de pessoas com TEA, na perspectiva 

da educação inclusiva, concentramos nossa análise em um pequeno recorte da prática 

educacional desses alunos. Cientes da abrangência das discussões sobre TEA e educação, 

identificamos entrelaçamentos com temas que inicialmente não considerávamos diretamente 

relacionados à nossa pesquisa. 

Nosso objetivo foi analisar as perspectivas dos professores de sala de recursos 

multifuncionais que atendem alunos autistas nos anos iniciais do ensino fundamental na 8ª CRE da 

rede pública municipal do Rio de Janeiro. O estudo contou com a participação de 17 professores 

dessas salas, envolvendo duas etapas de coleta de dados por meio de questionários e entrevistas. 

Após a análise dos dados, constatamos que, em geral, os professores participantes de 

nosso estudo possuem formação inicial para o magistério em Curso Normal e/ou em 

Licenciatura em Pedagogia, possuem vasta experiência na docência, embora menos tempo 

dedicado especificamente às salas de recursos multifuncionais.    

Eles demonstraram ter conhecimento sobre Tecnologia Assistiva e utilizam alguns 

recursos e metodologias de TA com seus alunos autistas.  No entanto, enfrentam desafios 

significativos, como a falta de tempo para planejamento e a escassez de recursos de TA 

adequados para atender às necessidades de seus alunos com TEA. Além disso, a manutenção 

dos recursos existentes é uma preocupação, especialmente considerando o aumento no número 

de alunos autistas frequentando essas salas. 

Em resumo, os resultados da pesquisa destacam a importância da Tecnologia Assistiva para 

pessoas com TEA, corroborando com a literatura existente sobre o tema. Essas descobertas 

fornecem insights valiosos para informar futuras práticas educacionais inclusivas para alunos 

autistas. 
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